[image: image2.jpg]CELOS




1
[image: image1.jpg]&)

CELOS





	REGULAMENTO PLANO MISTO DA CELOS

Versão  13  - Aprovada em 24/12/2014
	REGULAMENTO PLANO MISTO DA CELOS

Versão 14 -  - Proposta de Adequação

INSERÇÃO DE REGRAS CD
	JUSTIFICATIVAS

	V. 
BENEFICIÁRIO: é todo aquele devidamente inscrito no plano para fins de recebimento do Benefício de Pensão por Morte.
	V. 
BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE: é todo aquele devidamente cadastrado no plano para fins de recebimento do Benefício de Pensão por Morte. 
	Inserido para adequar a definição ao texto regulamentar.

	
	VI.
BENEFICIÁRIO DO PECÚLIO POR MORTE: é todo aquele devidamente cadastrado no plano para fins de recebimento do Pecúlio por Morte.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	XXIII.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: apresentação dos fatos, fundamentos e circunstâncias que levaram às modificações da norma, permitindo ao interprete uma melhor compreensão acerca destas inovações regulamentares.
	Inserido nova definição.

	
	XXIV.
FUNDO ADMINISTRATIVO: é o fundo destinado à cobertura das despesas administrativas do Plano de Benefícios.
	Inserido para facilitar a compreensão do texto regulamentar.

	
	XXV.
FUNDO COLETIVO DE RISCO - FCR: é o fundo destinado a dar cobertura ao Pecúlio por Entrada em Invalidez e ao Pecúlio por Morte do Participante Não Assistido a serem pagos pelo plano aos participantes inscritos após a aprovação deste regulamento
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	XXXVII.
PERCENTUAL DE BENEFÍCIO: Percentual escolhido pelo Participante, o qual irá incidir sobre seu saldo CIAP para determinar o valor do seu benefício, devendo respeitar os limites e condições estabelecidas neste Regulamento.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	XLVI.
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: é o percentual incidente sobre as Contribuições Normais das Patrocinadoras e dos Participantes – Ativos e Assistidos, destinado ao custeio das Despesas Administrativas.
	XLVIII.
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: é o percentual incidente sobre o montante dos recursos garantidores dos planos de benefícios, destinado ao custeio das Despesas Administrativas, fixado anualmente pelo Conselho Deliberativo.
	Ajuste da definição.

	
	XLIX.
TAXA DE CARREGAMENTO: é o percentual incidente sobre o Salário Real de Contribuição – SRC, para o Participante – Ativo e sobre o total dos benefícios percebidos junto a CELOS, para o Participante Assistido, ,destinado ao custeio das Despesas Administrativas, fixado anualmente pelo Conselho Deliberativo.
	Inserido para facilitar a compreensão do texto regulamentar.

	
	LV.
TETO DO PECÚLIO: corresponde ao maior valor a ser pago a título de Pecúlio por Entrada em Invalidez.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	LVI.
UNIDADE MÍNIMA DE BENEFÍCIO DO PLANO - UMBP: é o valor utilizado como referência mínima para cálculo do pagamento de benefício para os participantes inscritos neste Plano de Benefícios após a aprovação deste regulamento.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	LIX.
VERSÃO 13 DO REGULAMENTO: Conjunto de regras que disciplinaram as concessões de benefícios e demais procedimentos no Plano Misto de 24 de dezembro de 2014 até a aprovação da versão 14 do Regulamento do Plano Misto pela PREVIC.
	Inserido para facilitar a compreensão do texto regulamentar.

	
	LX.
VERSÃO 14 DO REGULAMENTO: Conjunto de regras que disciplinam as concessões de benefícios e demais procedimentos no Plano Misto a partir da aprovação desta versão 14 do Regulamento do Plano Misto pela PREVIC.
	Inserido para facilitar a compreensão do texto regulamentar.

	Art. 7º
Para efeitos deste regulamento, considera-se como Beneficiários:
a) cônjuge;

b) companheiro(a) com filho(a) em comum ou com vida em comum, enquanto perdurar a união legal;  

c) filhos(as), desde que solteiro(a), até a maioridade civil; e

d) filhos(as) enquanto inválidos(as), que comprove, mediante laudo médico, a ocorrência da invalidez antes de ter atingido a maioridade civil. 
	Art. 7º
Para efeitos deste regulamento, considera-se como Beneficiários, desde que estejam devidamente cadastrados no Plano Misto:
a) cônjuge ou convivente em união estável devidamente documentada;

b) filhos(as), desde que solteiro(a), até a maioridade civil; e

c) filhos(as) enquanto inválidos(as), que comprove, mediante laudo médico, a ocorrência da invalidez antes de ter atingido a maioridade civil.
	Ajustado para reforçar a necessidade do beneficiário estar cadastrado no Plano, bem como para adequar as novas definições.

	§ 1º.
A inclusão e/ou a alteração de Beneficiário, constantes das letras “a” e “b” posterior à inscrição de Participante Ativo no plano, sujeitará o Participante ao pagamento de joia, definida em Nota Técnica Atuarial e Normatização da CELOS.
	§ 1º.
A inclusão e/ou a alteração de Beneficiário, constante da letra “a” posterior à inscrição de Participante Ativo no plano, sujeitará o Participante ao pagamento de joia, definida em Nota Técnica Atuarial e Normatização da CELOS.
	Ajuste da referência, frente a reorganização das alíneas presentes no caput.

	Art. 8º
Será cancelada a inscrição do Participante Ativo que:
I. venha a falecer, desde que não possua beneficiário devidamente inscrito no cadastro da CELOS;

II. venha a desligar-se voluntariamente deste plano;

III. deixar de recolher a Contribuição Normal por 3 (três) meses consecutivos.
	Art. 8º
Será cancelada a inscrição do Participante Ativo que:
IV. vier a falecer, desde que não possua beneficiário devidamente inscrito no cadastro da CELOS;

V. vier a desligar-se voluntariamente deste plano;

VI. deixar de recolher a Contribuição Normal por 3 (três) meses consecutivos.
	Adequação do tempo verbal.

	§ 3º.
As Contribuições Normais e Voluntárias que forem contabilizadas serão atualizadas de acordo com os seguintes critérios:

a) quando se tratar de contribuições que foram vertidas no âmbito do Plano Transitório, serão atualizadas pela variação da URRP; e

b) quando se tratar de contribuições vertidas no âmbito do Plano Misto, serão atualizadas pelo IAP-CIAP.
	§ 3º.
As Contribuições Normais e Voluntárias que forem contabilizadas serão atualizadas de acordo com os seguintes critérios:

a) quando se tratar de contribuições que foram vertidas no âmbito do Plano Transitório, em virtude de migração para o Plano Misto, serão atualizadas pela variação da URRP; e

b) quando se tratar de contribuições vertidas no âmbito do Plano Misto, serão atualizadas pelo IAP-CIAP.
	Alterado para facilitar a compreensão do texto regulamentar.

	CAPÍTULO IV

DA FIXAÇÃO E DA CORREÇÃO DOS VALORES DA URRP, VPC, SRC, CIAP E DA COTA.
	CAPÍTULO IV

DA FIXAÇÃO E DA CORREÇÃO DOS VALORES DOS PARÂMETROS.
	Ajustado para adequar as novas disposições.

	Art.14.
O saldo da conta CIAP corresponde ao valor da Reserva de Poupança resultante da migração, acrescido das Contribuições Normais e Voluntárias realizadas pelo Participante Ativo e pela Patrocinadora, mais o resultado das aplicações e outros ganhos patrimoniais, bem como pelos valores portados, já estando deduzido o valor correspondente à aplicação das Taxas de Administração para custeio das Despesas Administrativas e de Benefício de Risco.
	Art.14.
O saldo da conta CIAP corresponde ao valor da Reserva de Poupança resultante da migração do Plano Transitório, acrescido das Contribuições Normais e Voluntárias realizadas pelo Participante Ativo e pela Patrocinadora, mais o resultado das aplicações e outros ganhos patrimoniais, bem como pelos valores portados, já estando deduzido o valor correspondente à aplicação das Taxas de Administração para custeio das Despesas Administrativas e de Benefício de Risco.
	Alterado para facilitar a compreensão do texto regulamentar.

	
	Art. 15-A 
O valor da Unidade Mínima de Benefício do Plano - UMBP é igual a R$ 100,00 (cem reais), a preços de janeiro de 2018, sendo o referido valor reajustado anualmente pelo Indexador Atuarial do Plano definido no artigo 90 deste Regulamento.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	Parágrafo único: Periodicamente, o Conselho Deliberativo da CELOS reavaliará o valor vigente da Unidade Mínima de Benefício do Plano (UMBP) para verificar se este está adequado aos seus objetivos e, se for o caso, proceder a atualização deste valor através de ato deliberativo, excetuados os benefícios já concedidos.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	Art. 15-B 
O valor do Teto do Pecúlio (TP) é igual a R$ 823.578,80 (oitocentos e vinte e três mil, quinhentos e setenta e oito reais e oitenta centavos), a preços de janeiro de 2018, sendo o referido valor reajustado anualmente pelo Indexador Atuarial do Plano definido no artigo 90 deste Regulamento.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	Parágrafo único: Periodicamente, o Conselho Deliberativo da CELOS reavaliará, através de estudo técnico-atuarial específico, o valor vigente do Teto do Pecúlio (TP) para verificar se este está adequado aos seus objetivos e, se for o caso, proceder a atualização deste valor através de ato deliberativo, embasado em parecer atuarial específico.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	Art.45.
Os benefícios a serem concedidos por este plano são: 

I) Quanto ao Participante: 

a - Benefício de Aposentadoria por Invalidez; 

b - Benefício de Aposentadoria; 

c - Benefício de Abono Anual; e

d- Benefícios Saldados de 1996, 1998 ou 2000.
II) Quanto ao Beneficiário: 

a - Benefício de Pensão por Morte e
b - Benefício de Abono Anual.
	Art.45.
Os benefícios a serem concedidos por este plano são: 

I) Quanto ao Participante: 

a - Benefício de Aposentadoria por Invalidez; 

b - Benefício de Aposentadoria; 

c - Benefício de Abono Anual; e

d- Benefícios Saldados de 1996, 1998 ou 2000.
II) Quanto ao Beneficiário: 

a - Benefício de Pensão por Morte

b - Benefício de Abono Anual e

c - Pecúlio por Morte.
	Alterado para adequar a nova modalidade de benefícios.

	
	Art.55-A
Aos Participantes inscritos no Plano antes da vigência da Versão 14 deste Regulamento, será facultado optar pelas novas regras estabelecidas nesta Versão 14 somente no momento do requerimento do benefício de Aposentadoria Programada.
	Alterado para adequar a nova modalidade de benefícios.

	Art.56.
O BDA será pago na forma de renda mensal e vitalícia.
	Excluído.
	Excluído para adequação do texto regulamentar a nova modalidade de benefícios.

	Art.57. 
O valor do BDA será determinado pela multiplicação do Fator de Conversão, constante em Nota Técnica Atuarial Vigente na DIB, pelo saldo total da CIAP.
	Art.57. 
O valor do BDA, para os participantes inscritos no Plano Misto antes da Versão 14 do Regulamento, será determinado por uma das seguintes opções, a ser realizada pelo participante na data do requerimento do benefício de aposentadoria:

I -  multiplicação do saldo total da CIAP pelo Fator de Conversão, constante em Nota Técnica Atuarial Vigente na DIB;

II -  multiplicação do saldo total da CIAP pelo Percentual de Benefício escolhido pelo Participante na data do requerimento do benefício, respeitando o disposto no artigo 57-A
	Alterado para adequar a nova modalidade de benefícios.

	§1º. 
Quando da concessão do BDA, a seu critério, o Participante Ativo ou Remido poderá sacar até 20% (vinte por cento) do total da CIAP, a título de antecipação do benefício sob forma de pagamento único.
	Mantido.
	-

	§ 2º.
O Fator de Conversão previsto no caput deste artigo será ajustado para o Participante Ativo ou Remido que optar pela cobertura da reversão do BDA em benefício de Pensão por Morte, com base nos Beneficiários existentes na DIB, através do princípio de equivalência atuarial.
	Mantido.
	-

	
	§ 3º.
A opção do Participante Ativo ou Remido pela não reversão do sue BDA em benefício de Pensão por Morte anulará toda e qualquer indicação de beneficiário feita pelo Participante Ativo ou Remido.
	Inserido para mitigar risos jurídicos.

	
	§ 4º.
No caso da opção pela alternativa prevista no item I do caput deste artigo, o BDA será pago na forma de renda mensal e vitalícia.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§ 5º.
No caso da opção pela alternativa prevista no item II do caput deste artigo, o BDA será pago na forma de renda mensal sujeito a existência de saldo suficiente na CIAP.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	Art.57-A. 
O valor do BDA, para os participantes inscritos neste Plano de Benefícios após a aprovação da Versão 14 do Regulamento, será determinado pela multiplicação do saldo da CIAP pelo Percentual de Benefício escolhido pelo Participante na data do requerimento do benefício, observado o limite máximo de 1,50% (um e meio por cento).
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§1º.
A opção pelo Percentual de Benefício deverá ser formulada pelo Participante na data de requerimento do benefício.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§ 2º.
Os aposentados terão a possibilidade, em agosto de cada ano, de alterar o seu Percentual de Benefício, que passará a vigorar em outubro do mesmo ano, quando do recalculo do benefício previsto no §3º, respeitando o disposto no caput e nos §§ 5º e 7º deste artigo.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§3º 
A renda mensal de Aposentadoria Programada será recalculada, anualmente, no mês de outubro, com base no saldo da CIAP do Assistido nesta data e no Percentual de Benefício escolhido.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§4º 
O participante, ao requerer a Aposentadoria Programada, poderá optar por receber, em pagamento único, uma parcela de até 20% do saldo da sua CIAP, sendo seu benefício de Aposentadoria Programada calculado com base no saldo remanescente, desde que essa retirada não resulte em uma renda mensal inferior a Unidade Mínima de Benefício do Plano - UMBP, previsto no artigo 15-A, exceto na hipótese prevista no §1º do Artigo 63-A deste Regulamento.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§5º 
Caso o valor da renda mensal, na data da concessão do benefício, seja inferior ao valor da Unidade Mínima de Benefício do Plano - UMBP, o Percentual de Benefício será adequado, de forma que o valor resultante não seja inferior à Unidade Mínima de Benefício do Plano - UMBP, respeitando o limite máximo disposto no caput deste artigo. 
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§6º 
Caso do Percentual de Benefício previsto no §5º deste artigo resulte em percentual superior a 1,50% (um e meio por cento), o saldo mencionado no caput deste artigo será pago em parcela única ao Participante, observando o previsto no §7º deste artigo. 
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§7º 
Quando, na data do recálculo anual, a renda prevista neste artigo tornar-se inferior ao valor da Unidade Mínima de Benefício do Plano - UMBP vigente, o Assistido receberá o valor remanescente que serviu de base para seu recálculo em parcela única, extinguindo-se definitivamente todas as obrigações do Plano para com ele e com seus Beneficiários.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§8º 
Caso uma situação conjuntural, devidamente comprovada e validada por parecer técnico atuarial, impeça a liberalidade do pagamento único previsto nos §4º, §6º e §7º deste artigo, a CELOS poderá substituí-lo pelo pagamento em até 60 (sessenta) prestações mensais, sendo o saldo devidamente atualizado pelo IAP-CIAP.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§9º 
Ocorrendo o falecimento do Participante Assistido, o saldo remanescente da CIAP será pago aos Beneficiários do Pecúlio por Morte do Participante, a título de Pecúlio por Morte, aplicando-se para tanto, o critério de rateio estabelecido no §3º do artigo 67-A deste Regulamento.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§10. 
O recebimento pelo Participante ou pelos seus Beneficiários da totalidade do saldo registrado na CIAP dará quitação aos direitos e obrigações deles com o Plano.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§11. 
A manutenção do pagamento das rendas mensais previstas neste artigo está condicionada à existência de saldo positivo na CIAP.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	Art.58.
O Fator de Conversão previsto no artigo 57 poderá ser revisto em função das projeções das hipóteses de Tábua de Mortalidade Geral e de Taxa Real de Juros, desde que instruído com Parecer Atuarial e aprovado pelo Conselho Deliberativo.
	Art.58.
O Fator de Conversão previsto no item I do artigo 57 poderá ser revisto em função das projeções das hipóteses de Tábua de Mortalidade Geral e de Taxa Real de Juros, desde que instruído com Parecer Atuarial e aprovado pelo Conselho Deliberativo.
	Ajustado as referências.

	Art.59. 
O BDA previsto no artigo 57 será, anualmente, atualizado pelo Indexador Atuarial na mesma data do acordo coletivo das Patrocinadoras, sendo o primeiro reajuste proporcional à data da concessão do BDA.
	Art.59. 
O BDA previsto no item I do artigo 57 será, anualmente, atualizado pelo Indexador Atuarial na mesma data do acordo coletivo das Patrocinadoras, sendo o primeiro reajuste proporcional à data da concessão do BDA.
	Ajustado as referências.

	Art.61.
O Benefício de Aposentadoria por Invalidez consistirá de uma renda mensal vitalícia igual à diferença entre a média aritmética simples das últimas 36 (trinta e seis) Parcelas Fixas do SRC e o valor do benefício pago pela Previdência Social, não podendo essa diferença ser inferior a 10% (dez por cento) da referida média.
	Art.61.
O Benefício de Aposentadoria por Invalidez consistirá, para os participantes inscritos neste Plano de Benefícios antes da aprovação da Versão 14 do Regulamento, em uma renda mensal vitalícia igual à diferença entre a média aritmética simples das últimas 36 (trinta e seis) Parcelas Fixas do SRC e o valor do benefício pago pela Previdência Social, não podendo essa diferença ser inferior a 10% (dez por cento) da referida média. 
	Alterado para delimitar a aplicabilidade das novas regras.

	
	§3º 
O Participante de que trata o caput deste artigo, que retorne ao quadro de empregado ativo da Patrocinadora voltará, automaticamente, à condição de Participante Ativo no Plano, devendo ser observado o seguinte:

a) Cancelamento automático do Benefício de Aposentadoria por Invalidez que o participante vinha recebendo junto ao Plano;

b) Cancelamento automático do Benefício Saldado 96 que eventualmente o participante esteja recebendo;

c) Restabelecimento da CIAP existente no momento da entrada em Aposentadoria por Invalidez 

d) Rentabilizar mensalmente o saldo da CIAP da DIB até a data de retorno à condição de Participante Ativo no Plano

e) Descontar mensalmente do saldo CIAP o valor dos benefícios de Aposentadora por Invalidez pagos em decorrência da Subconta Participante Ativo ou Remido, ou o valor a totalidade deste valor, caso o Participante tenha optado pelo saque, ambos previstos no Artigo 62 deste Regulamento.

f) Descontar mensalmente do saldo CIAP eventuais valores de contribuições adicionais (PCS) do período em que o Participante ficou Aposentado por Invalidez.

g) Retomada da evolução do saldo da CIAP após realizados os procedimentos acima, considerando a evolução do Participante como Ativo no Plano.
	Inserido para contemplar a situação de retorno do Aposentado por Invalidez ao quadro de empregados da Patrocinadora. Inserido os procedimentos aprovados pelo Conselho Deliberativo na reunião 29/2014.

	Art.62.
O Participante Ativo ou Remido poderá utilizar os valores dos saldos da Subconta Participante Ativo ou Remido para aumentar a cobertura de seu Benefício de Aposentadoria por Invalidez ou sacar somente a Subconta Participante Ativo ou Remido. 
	Art.62.
O Participante Ativo ou Remido, inscrito neste Plano de Benefícios antes da aprovação da Versão 14 do Regulamento, poderá utilizar os valores dos saldos da Subconta Participante Ativo ou Remido para aumentar a cobertura de seu Benefício de Aposentadoria por Invalidez ou sacar somente a Subconta Participante Ativo ou Remido.
	Alterado para delimitar a aplicabilidade das novas regras.

	Art.63.
O valor do Benefício de Aposentadoria por Invalidez, será reajustado nas mesmas datas-bases anuais de reajustes salariais concedidos pelas Patrocinadoras, aplicando-se o Indexador Atuarial definido no inciso XXVII, do artigo 1º deste regulamento.
	Art.63.
O valor do Benefício de Aposentadoria por Invalidez de que trata o artigo 61, será reajustado nas mesmas datas-bases anuais de reajustes salariais concedidos pelas Patrocinadoras, aplicando-se o Indexador Atuarial definido no inciso XXVII, do artigo 1º deste regulamento.
	Alterado para melhor compreensão do texto regulamentar

	
	Art. 63-A. 
O Benefício de Aposentadoria por Invalidez, para os participantes inscritos neste Plano de Benefícios após a aprovação da Versão 14 do Regulamento, será concedido da mesma forma e limites estabelecidos no artigo 57-A §§ 1º, 2º, 3º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 11.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§1º 
No caso da concessão do Benefício de Aposentadoria por Invalidez não será facultado ao participante o recebimento em pagamento único, de uma parcela de até 20% do saldo da sua CIAP previsto no §4º do artigo 57-A.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§2º 
No caso do Participante Ativo e do Participante Autopatrocinado que entrar em gozo do Benefício de Aposentadoria por Invalidez, será incorporado, ao respectivo saldo da CIAP, o valor correspondente ao Pecúlio por Entrada em Invalidez, conforme definido no artigo 63-B.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§3º 
O Participante de que trata o caput deste artigo, que retorne ao quadro de empregado ativo da Patrocinadora voltará, automaticamente, à condição de Participante Ativo no Plano, devendo ser observado o seguinte:

h) Cancelamento automático do Benefício de Aposentadoria por Invalidez que o participante vinha recebendo junto ao Plano;

i) Restabelecimento da CIAP no montante equivalente a diferença do saldo existente na sua CIAP no momento do cancelamento do benefício e o valor do Pecúlio por Entrada em Invalidez pago ao participante no momento da sua aposentadoria;

j) O valor subtraído a título de Pecúlio por Entrada em Invalidez será restituído ao Fundo Coletivo de Risco.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	Art. 63-B. 
No caso do Pecúlio por Entrada em Invalidez, na determinação do seu valor será utilizado o Valor das Contribuições Faltantes, calculado conforme a fórmula seguinte, observado o limite estabelecido pelo §3º deste artigo.

Valor das Contribuições Faltantes = (CNP X TF) 

Onde: 

CNP =
a média aritmética simples das últimas 36 (trinta e seis) Contribuições Normais, parte Participante e parte Patrocinadora, consideradas a partir do mês anterior ao da ocorrência do evento que originou o Benefício, ou seja, da entrada em Invalidez.

TF = número de meses compreendido entre a data do evento que originou o Benefício e a data em que o Participante cumpriria as exigências mínimas para eleger-se ao Benefício de Aposentadoria Programada. 
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§1º 
No caso do Participante Ativo ou Autopatrocinado ainda não ter completado 36 (trinta e seis) meses de contribuição, a primeira contribuição terá, para fins de cálculo da referida média, um peso igual ao número de meses faltantes para completar 36 (trinta e seis) meses.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§2º 
O valor das Contribuições Faltantes será suportado pelo Fundo Coletivo de Risco.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§3º
O valor do Pecúlio por Entrada em Invalidez referido no caput deste artigo não poderá ser superior ao Teto do Pecúlio - TP, estabelecido no artigo 15-B deste Regulamento.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	Art. 64. 
O Participante Ativo, Assistido ou Remido que tiver optado pela cobertura do Benefício de Pensão por Morte, legará aos Beneficiários, uma renda mensal igual a uma cota familiar de 75% (setenta e cinco por cento) do BDA que o Participante faria jus na data do seu falecimento, acrescido, quando for o caso, de ampliação do benefício decorrente da transformação dos valores da Subconta Participante Ativo ou Remido e Subconta Valor Portado.
	Art. 64. 
O Participante Ativo, Assistido ou Remido, inscrito neste Plano de Benefícios antes da aprovação da Versão 14 do Regulamento, que tiver optado pela cobertura do Benefício de Pensão por Morte, legará aos Beneficiários, uma renda mensal igual a uma cota familiar de 75% (setenta e cinco por cento) do BDA que o Participante faria jus na data do seu falecimento, acrescido, quando for o caso, de ampliação do benefício decorrente da transformação dos valores da Subconta Participante Ativo ou Remido e Subconta Valor Portado.
	Alterado para delimitar a aplicabilidade das novas regras.

	Art.66.
O Participante Ativo ou Remido que, tendo a cobertura do Benefício de Risco, vier a falecer, legará aos beneficiários, ou na inexistência destes aos seus sucessores, o direito de sacar somente os valores da Subconta Participante Ativo ou Remido e Subconta Valor Portado.
	Art.66.
O Participante Ativo ou Remido, inscrito neste Plano de Benefícios antes da aprovação da Versão 14 do Regulamento, que, tendo a cobertura do Benefício de Risco, vier a falecer, legará aos beneficiários, ou na inexistência destes aos seus sucessores, o direito de sacar somente os valores da Subconta Participante Ativo ou Remido e Subconta Valor Portado.
	Alterado para delimitar a aplicabilidade das novas regras.

	
	SEÇÃO IV-A - DO PECÚLIO POR MORTE
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	Art. 67-A 
O Pecúlio por Morte do Participante Não Assistido é devido somente aos Beneficiários dos Participantes inscritos neste Plano de Benefícios após a aprovação da Versão 14 do Regulamento e consiste no pagamento, de uma só vez, da totalidade do saldo registrado na CIAP do Participante, na data da sua concessão.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§1º 
Poderá ser Beneficiário do Pecúlio por Morte qualquer pessoa cadastrada pelo Participante, em documento próprio da CELOS. 
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§2º 
No caso do Participante Ativo e do Participante Autopatrocinado que vier a falecer, será incorporado, ao respectivo saldo da CIAP, o valor correspondente ao Pecúlio por Morte, apurado da mesma forma do Pecúlio por Entrada em Invalidez definido no artigo 63-B.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§3º 
O Pecúlio previsto no caput deste artigo, salvo se definido de outro modo pelo Participante, no ato da sua inscrição ou modificado posteriormente até a data do óbito, será rateado em partes iguais entre os Beneficiários do Pecúlio por Morte.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§4º 
Na falta de Beneficiários, observado o disposto na Seção III deste Regulamento, o saldo existente na CIAP do Participante falecido será pago aos herdeiros legais do Participante, conforme definidos na lei civil ou constante em alvará judicial específico e, na falta destes, o montante devido será pago ao espólio do Participante.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	Art. 67-B 
O Pecúlio por Morte do Participante Assistido inscrito neste Plano de Benefícios após a aprovação da Versão 14 do Regulamento é o definido no §9º do artigo 57-A deste Regulamento.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	Art.75.
O Participante Ativo Migrado que tiver períodos de contribuição suspensa anteriores à data da migração, fica obrigado a:
	Art.75.
O Participante Ativo Migrado que tiver períodos de contribuição suspensa anteriores à data da migração para o Plano Misto, fica obrigado a:
	Alterado para facilitar a compreensão do texto regulamentar.

	Art. 78. 
A Contribuição Normal, de caráter mensal e obrigatório será realizada por:
a) Participante Ativo;

b) Participante Assistido; e

c) Patrocinadora.
	Mantido
	-

	Parágrafo único:
A Contribuição Normal realizada pela Patrocinadora será paritária com a realizada pelo Participante Ativo, excetuando-se para aquele que não tenha cobertura para o Benefício de Risco, ao Autopatrocinado e ao Remido.
	§ 1º.
A Contribuição Normal realizada pela Patrocinadora será paritária com a realizada pelo Participante Ativo, excetuando-se para aquele que não tenha cobertura para o Benefício de Risco, ao Autopatrocinado e ao Remido.
	Ajustado em decorrência da inserção de um novo parágrafo.

	
	§ 2º.
Para os participantes inscritos neste Plano de Benefícios após a aprovação da Versão 14 deste Regulamento, a Patrocinadora realizará a Contribuição Normal até o momento em que o Participante atingir a idade de 65 (sessenta e cinco) anos, independentemente da sua elegibilidade ao benefício da previdência oficial. Neste caso, o participante terá a opção de continuar contribuindo individualmente para o Plano na condição de Autopatrocinado.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	Art.79.
A Contribuição Normal realizada pelo Participante Ativo destina-se ao custeio do Benefício de Aposentadoria e seu respectivo Abono Anual.
	Mantido
	-

	§ 4º.
O Percentual de Contribuição de que trata o §1º deste artigo é individual, sendo definido anualmente pelo participante, respeitando o limite mínimo de 5% (cinco por cento) e o limite máximo de 10,74% (dez vírgula setenta e quatro por cento), utilizando-se 2 (duas) casas decimais.
	§ 4º.
O Percentual de Contribuição de que trata o §1º deste artigo é individual, sendo definido anualmente pelo participante, respeitando o limite mínimo de 5% (cinco por cento) e o limite máximo de 9% (nove por cento), utilizando-se 2 (duas) casas decimais.
	Alterado para adequar as novas regras acordada entre as partes.

	§5º
Os participantes inscritos no Plano após vigência deste Regulamento serão inscritos no Plano com o Percentual de Contribuição equivalente a 5% (cinco por cento), devendo permanecer neste patamar por, no mínimo, um ano.
	§5º
Os participantes inscritos no Plano após a aprovação da Versão 14 deste Regulamento serão inscritos no Plano com o Percentual de Contribuição de 5% (cinco por cento), devendo permanecer neste patamar por, no mínimo, dois anos.
	Alterado para adequar as novas regras acordada entre as partes.

	§8º.
A opção pela majoração do Percentual de Contribuição para um percentual superior ao Teto Contributivo Individual deverá respeitar o limite máximo de 1 (um) ponto percentual por alteração, observado o teto de 10,74% (dez vírgula setenta e quatro por cento).
	§8º.
A opção pela majoração do Percentual de Contribuição para um percentual superior ao Teto Contributivo Individual deverá respeitar o limite máximo de 1 (um) ponto percentual por alteração, observado o teto de 9% (nove por cento) referido no § 4º deste Artigo.
	Alterado para adequar as novas regras acordada entre as partes.

	
	§ 10.
Para os Participantes inscritos antes da aprovação da Versão 14 deste Regulamento, o Percentual de Contribuição de que trata os §§1º, 4º e 8º deste artigo respeitará o limite mínimo de 5% (cinco por cento) e o limite máximo de 10,74% (dez vírgula setenta e quatro por cento), utilizando-se 2 (duas) casas decimais.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	
	§ 11.
Para os participantes inscritos antes da aprovação da Versão 14 do Regulamento, o prazo de permanência no percentual inicial de 5% (cinco por cento) de que trata o §5º deste artigo será de um ano.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	Art.81.
A Contribuição Normal realizada pela Patrocinadora para os Participantes Ativos destina-se ao custeio do: 

a) Benefício de Aposentadoria e seu respectivo Abono Anual, excluído os Autopatrocinados e Remidos; e

b) Benefício de Risco.
	Mantido
	-

	
	§ 6º.
A Contribuição Normal realizada pela Patrocinadora deverá observar o limitador constante no §2º do artigo 78.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.

	Art.85-A. Para a cobertura das despesas administrativas anualmente o Conselho Deliberativo deverá determinar a forma e o percentual de custeio, optando pelas seguintes formas de custeio, respeitados os limites impostos pela legislação vigente, e subsidiado por parecer atuarial:

I. Taxa de administração; ou

II. Taxa de carregamento,
	
	

	§ 4º.
A contribuição da Patrocinadora, para o custeio das Despesas Administrativas, será igual àquela efetuada pelos Participantes Ativos e Assistidos.
	§ 4º.
A contribuição da Patrocinadora, para o custeio das Despesas Administrativas, sob a modalidade de Taxa de Administração ou Taxa de Carregamento, qualquer que seja a situação dos Participantes Ativos e Assistidos, será igual àquela efetuada pelos Participantes Ativos e Assistidos deste Plano.
	Alterado para deixar mais clara a regra estabelecida.

	Art.105.
Este regulamento só poderá ser alterado por decisão do Conselho Deliberativo, aprovado pelas Patrocinadoras, condicionada a vigência à aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, incluindo as regras de migração nos Anexos II, III e IV, que têm vigência própria e integram este regulamento, observado o direito acumulado de cada Participante. 
	Art.105.
Este regulamento só poderá ser alterado por decisão do Conselho Deliberativo, aprovado pelas Patrocinadoras, condicionada a vigência à aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, incluindo as regras de migração do Plano Transitório nos Anexos II, III e IV, que têm vigência própria e integram este regulamento, observado o direito acumulado de cada Participante. 
	Alterado para facilitar a compreensão do texto regulamentar.

	
	Art.106.
Os valores a serem pagos pelo Plano Misto ou a ele restituídos serão corrigidos pelo Indexador do Plano (artigo 90), quando não expressamente especificado outro índice na regra própria.
	Inserido para deixar explicito a metodologia de correção dos valores a ser pagos ao plano.

	
	Art.107.
Qualquer modificação das regras dispostas no Artigo 55-A e nos Artigos da Seção I do Capitulo VII deste Regulamento deverá ser negociada entre a Patrocinadora e os Participantes através das respectivas representações sindicais, e aprovadas pela PREVIC na forma da legislação aplicável.
	Inserido em face da nova modalidade de benefícios.
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